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CONTRATO DE LOCAÇÃO 

 

 

Por este contrato particular de locação, de um lado, RAINHA BENS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 62.339.611/0001-16, com sede à Rua Gustavo Richard, n. 242, sobre loja, Bairro 

Centro, Município de Laguna/SC – CEP:88.790-000, neste ato representado por seu 

sócio administrador Sr. SAME OMAR MOHAMMAD, brasileiro, solteiro, empresário, 

inscrito no CPF sob o nº 660.329.979-87, residente e domiciliado na Rua Gustavo 

Richard, n. 300, Centro, Laguna/SC – CEP 88.790-000, WhatsApp: (48) 999074743 

e endereço eletrônico: rainhavariedades@terra.com.br, doravante denominado 

simplesmente LOCADOR e de outro lado LUCAS HOLZAPFEL DA SILVA, 

brasileiro, solteiro, professor, inscrito no RG sob o nº 160739940 SESP/PR e no CPF 

sob o nº 086.964.999-05, residente e domiciliado na Rua José Vanderlei Savi n° 34, 

Bairro Cristo Rei – União da Vitória/PR e WhatsApp: (48) 99984-2093 e endereço 

eletrônico: lucasholzapfel0515@gmail.com, doravante denominado simplesmente 

LOCATÁRIO, fica estipulado o seguinte: 

 

O LOCADOR aluga ao LOCATÁRIO o seguinte imóvel:  O apartamento n° 03, 

localizado no Edifício Rainha I na Av. Senador Galotti, nº 57, Bairro Mar 

Grosso, na cidade de Laguna/SC. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O prazo deste contrato é de 1 (um) ano a começar no dia 

10 de JANEIRO de 2026, e findar em 10 de JANEIRO de 2027, data em que o 

LOCATÁRIO se compromete a restituir o imóvel inteiramente desocupado, e no 

mesmo estado em que recebeu. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - O aluguel mensal é de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos 

reais), cujo pagamento será feito, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao vencimento, 

em espécie na residência do LOCADOR, em estabelecimento que este vier a 

designar, a qualquer tempo na duração do presente contrato, bem como, por meio 

de boleto bancário com a inclusão da respectiva taxa de emissão por conta do 

LOCATÁRIO  ou e preferencialmente através de depósito bancário na Conta 

Corrente n. 457723-0 – Agência n. 1407 – BANCO UNICRED (136) ou ATRAVÉS 
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DA CHAVE PIX CNPJ N. 62.339.611/0001-16, ficando vedada a realização de 

qualquer outra forma de pagamento, sob pena de configuração de inadimplemento 

contratual e cominação das penalidades contratuais e legais aplicáveis. 

 

§ 1° — Quando o pagamento for realizado através de boleto bancário, o boleto 

bancário será enviado mensalmente pelo LOCADOR para o WhatsApp: (48) 99984-

2093 e endereço eletrônico: lucasholzapfel0515@gmail.com do LOCATÁRIO. 

 

§ 2° - O aluguel mensal estabelecido no caput desta cláusula será reajustado 

ANUALMENTE, de acordo com a variação do Índice Geral de Preços de Mercado da 

Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV), aplicável no período. 

 

§ 3° — Na hipótese da legislação aplicável aos imóveis urbanos, permitir o reajuste 

do valor locativo por periodicidade inferior àquela ajustada no parágrafo anterior, fica 

ajustado que o aluguel convencionado no caput desta cláusula passará, 

independentemente da assinatura de qualquer termo aditivo, a ser reajustado 

naquela periodicidade inferior permitida. 

 

§ 4° — Na falta ou impossibilidade de aplicação do índice acima convencionado, 

aplicar-se-á o Índice de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas 

(IPC/FIPE), apurado no período. 

 

§ 5° — No caso dos índices de reajustes acima pactuados, não alcançarem o 

percentual de 8% (oito por cento), desde já fica pactuado que o presente contrato 

será reajustado no mínimo em 8% (oito por cento). 

   

§ 6° - Será de responsabilidade do LOCATÁRIO o pagamento do condomínio, da 

energia elétrica, taxa de esgoto e demais serviços públicos, se houverem, seguro 

contrafogo, bem como todo e qualquer tributo ou contribuição existente ou a ser 

criada, inclusive parafiscal, que incidem ou venham a incidir direta ou indiretamente 

sobre o imóvel locado e cuja cobrança será facultada por lei. 

 

§ 7° - Expirado o prazo estabelecido nesta cláusula sem que o pagamento do 

aluguel e encargos tenha sido efetuado, ficará o LOCATÁRIO, automaticamente 
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constituído em mora independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 

passando a cobrança a ser feita, amigável ou judicialmente, através dos advogados 

do LOCADOR fixado, desde já, no caso de cobrança extrajudicial, a verba 

advocatícia de 10% (dez por cento) sobre o total do débito, e em caso de cobrança 

judicial, a verba de 20% (vinte por cento) sobre o total do débito, sempre a ser paga 

pelo LOCATÁRIO. 

 

§ 8° - Além do encargo de honorários previsto no parágrafo anterior, o aluguel 

mensal será ainda, acrescido de multa contratual de 10% (dez por cento) e de juros 

de mora de 1% ao mês, quando pago fora do prazo estabelecido nesta cláusula, 

sem prejuízo da propositura da ação de despejo por falta de pagamento. 

 

§ 9° - Não será considerada moratória no sentido legal da expressão, a tolerância 

com que o LOCADOR suportar quaisquer atrasos do LOCATÁRIO no cumprimento 

de suas obrigações. 

 

§ 10° - O aluguel mensal pago após o dia 10 (dez), conforme estabelece esta 

cláusula será corrigido mensalmente pro rata tempore (proporcional ao tempo) pelo 

IPC-FIPE, ou na falta ou impossibilidade de aplicação deste índice aplicar-se-á 

índice convencionado entre as partes, apurado no mês em que ocorreu o atraso, isto 

sem prejuízo das demais cominações previstas neste contrato. 

 

§ 11° - Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo anterior, a correção 

monetária será cobrada juntamente com o mês seguinte, subsequente àquele em 

que ocorreu o atraso. 

 

§ 12° - O LOCADOR, todavia, fica, na hipótese de mora, assegurado o direito de 

requerer de imediato, e sem qualquer aviso ou notificação, o despejo judicial do 

LOCATÁRIO. 

 

§ 13° - A locação não iniciada no primeiro dia do mês ficará sujeita a acerto dos dias 

decorridos até o final do mês, observados os prazos de pagamento estabelecidos 

nesta cláusula. 
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§ 14° - O LOCATÁRIO não poderá reter o pagamento do aluguel mensal ou outros 

encargos sob a alegação de não atendimento de suas eventuais exigências. 

 

§ 15° - O LOCADOR poderá cobrar os impostos, taxas e demais encargos, devidos 

pelo LOCATÁRIO, mensalmente, trimestralmente, ou, ainda, de uma só vez. 

 

§ 16° - No caso de permanência do LOCATÁRIO no imóvel sem assinar novo 

contrato, o aluguel mensal será reajustado de imediato de acordo com o acima 

pactuado. 

 

§ 17° - O LOCATÁRIO declara ter ciência que o atraso no pagamento dos aluguéis e 

encargos por mais de 60 (sessenta) dias possibilitará o registro de seu nome no 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – SPC e na Centralização de Serviços dos 

Bancos S/A – SERASA, até que seja efetuada a quitação da inadimplência. Em 

razão deste ajustado, fica o LOCATÁRIO obrigada, durante a vigência da locação, a 

comunicar, de forma prévia e expressa, toda e qualquer alteração de seus 

endereços e demais dados pessoais, inclusive e especialmente seu endereço 

eletrônico.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA — O LOCATÁRIO concorda, desde já, em pagar a título de 

caução, o valor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) equivalente a 01 UM 

MÊS de aluguel. O pagamento deverá ser realizado ao LOCADOR no ato da 

assinatura do presente contrato, preferencialmente por meio de depósito bancário 

na Conta Corrente n. 457723-0 – Agência n. 1407 – BANCO UNICRED (136) ou 

ATRAVÉS DA CHAVE PIX CNPJ N. 62.339.611/0001-16. 

 

Parágrafo Único. O valor da caução será usado em todas as hipóteses em que se 

façam necessários recursos provenientes do LOCATÁRIO. Sendo aplicado tal valor 

será o mesmo imediatamente reposto. Finda a LOCAÇÃO com a concretização da 

entrega das chaves e observados os requisitos constantes neste contrato para sua 

validade, o LOCATÁRIO poderá amortizar a referida importância quando do último 

acerto de contas entre os contratantes. 
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CLÁUSULA QUARTA — O LOCATÁRIO declara receber o imóvel locado com suas 

instalações, pinturas, aparelhos sanitários e elétricos, portas, janelas, trincos, vidros, 

fechaduras, torneiras, pias, caixas terrestres, marmorites e demais acessórios novos 

e em perfeitas condições, obrigando-se a assim conservá-lo durante todo o período 

da locação, limpo e em plena capacidade de utilização, devendo nesse mesmo 

estado restitui-lo, uma vez finda ou rescindida a locação. 

 

§ 1° - Fica o LOCATÁRIO advertido que no caso de reclamações de outros vizinhos, 

decorrentes de som alto, barulho excessivo, algazarras e gritarias no interior dos 

imóveis e especialmente nos corredores e demais áreas comuns do prédio, implicam 

em infrações e violações ao direito ao sossego e à saúde da vizinhança, em 

flagrante desrespeito ao Artigo 42 da Lei de Contravenções Penais e ao Artigo 

1.277, parágrafo único do Código Civil Brasileiro. 

 

§ 2° - É obrigação do LOCATÁRIO respeitar e fazer respeitar os direitos de 

vizinhança, quanto ao sossego e a saúde, sob pena de sanções, ou seja, aplicação 

da multa contratual e até mesmo a rescisão do contrato de locação por culpa do 

LOCATÁRIO e aplicação da clausula penal. 

 

§ 3° - Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheio com gritaria ou algazarra; 

exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 

abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; provocando ou não 

procurando impedir barulho produzido por animal de que tem guarda. Pena de 

prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses ou multa. Decreto-Lei 3.688/41 - 

Art. 42. 

 

§ 4° - O LOCADOR tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à 

segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de 

propriedade vizinha.  Fica o LOCATÁRIO proibidos de interferências considerando-

se a natureza da utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que 

distribuem as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos 

moradores da vizinhança. Artigo 1.277 do CC. 
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§ 5° - Fica o LOCATÁRIO ciente que de acordo com a ABNT o ruído em áreas 

residenciais não pode ultrapassar os limites de barulho estabelecidos – 55 decibéis 

no período diurno, das 7h às 20 horas, e 50 decibéis no período noturno, das 20h às 

7 horas. Em zonas residenciais o limite de ruído permitido é de 50 decibéis (o 

equivalente a um choro de bebê) entre 7h e 22h. Das 22h às 7h o limite cai para 45 

decibéis. Em zonas mistas, são permitidos até 65 decibéis (compatíveis com o latido 

forte de um cachorro) durante o dia e entre 45 e 55 decibéis das 22h às 7h. 

 

CLÁUSULA QUINTA – O LOCATÁRIO recebe o imóvel locado exclusivamente para 

uso residencial, comprometendo-se a não fazer do mesmo quaisquer outros usos, 

assim, como a respeitar os direitos de vizinhança previstos nos artigos 1.277 e 

seguintes do Código Civil. 

 

CLÁUSULA SEXTA - Finda ou rescindida a locação, o LOCATÁRIO promove 

previamente e às suas expensas, com material e mão-de-obra de primeira 

qualidade, os reparos de que necessitar o imóvel, entregando-o, ainda, 

completamente limpo e pintado. 

 

§ 1° - Caso o LOCATÁRIO queira desocupar o imóvel objeto do presente contrato, 

deverá notificar o LOCADOR, judicial ou extrajudicialmente, no prazo de 1 (um) mês 

antes da efetiva entrega das chaves. 

 

§ 2° - Ao desocupar o imóvel o LOCATÁRIO comunicará o LOCADOR, com 7 (sete) 

dias de antecedência, o dia em que o imóvel estará livre e em condições de ser 

vistoriado, a fim de que se verifique o cumprimento das condições aqui ajustadas. 

 

§ 3° - No caso em que o LOCATÁRIO não restitua o imóvel nas condições aqui 

estabelecidas, pode o LOCADOR recusar-se a receber as chaves, cumprindo o 

LOCATÁRIO promover os reparos exigidos, ficando, desde já, estabelecido que o 

aluguel mensal e encargos continuarão a vigorar até a devolução do imóvel nas 

condições previstas neste contrato. 

 

§ 4° - Se o LOCATÁRIO não promover os reparos exigidos conforme estabelece o 

parágrafo anterior, e não desejando o LOCADOR fazer valer seus direitos de recusa 
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ao recebimento das chaves, fica estabelecido que o LOCADOR poderá mandar 

proceder aos reparos, pinturas e limpeza que se fizerem necessários, o que se fará 

às expensas do LOCATÁRIO, para o que dá este, desde já, expressa e antecipada 

autorização. Na hipótese aqui prevista, o aluguel mensal permanecerá igualmente 

em vigor, sob inteira responsabilidade do LOCATÁRIO, até o término das obras. 

 

§ 5° - Fica estabelecida que a simples entrega das chaves ao LOCADOR, não 

desobrigará o LOCATÁRIO dos compromissos assumidos neste contrato sem que o 

LOCADOR, por escrito, dê ao LOCATÁRIO plena quitação. 

 

§ 6° No caso em que se retarde a desocupação a que se refere o § 3° desta 

cláusula, permanecerão válidas todas as cláusulas e condições ajustadas neste 

contrato, ficando a locação prorrogada por tempo indeterminado, devendo o 

LOCATÁRIO pagar ao LOCADOR, além do aluguel mensal corrigido de 

conformidade com o estabelecido na cláusula segunda, a multa de R$ 130,00 

(cento e trinta reais) por dia de atraso na devolução do imóvel, além do valor 

locativo supra ajustado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Quaisquer modificações, acréscimos e benfeitorias somente 

poderão ser realizados no imóvel mediante prévio consentimento escrito do 

LOCADOR e, serão de exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, que arcará com 

todas as despesas decorrentes. Finda ou rescindida a locação, referidas 

modificações, acréscimos e benfeitorias ficarão incorporados ao imóvel, não 

cabendo ao LOCATÁRIO, pelas mesmas, ainda que necessária qualquer 

indenização ou direito de retenção. 

 

CLÁUSULA OITAVA - O LOCATÁRIO responderá pelas exigências dos poderes 

públicos a que der causa e eventuais multas a elas relacionadas, bem como 

despesas e indenizações causados por danos no uso do imóvel locado. 

 

CLÁUSULA NONA – O LOCATÁRIO obriga-se a não sublocar ou emprestar o 

imóvel locado, no todo ou em parte, nem transferir o presente contrato, sem 

autorização escrita do LOCADOR. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - No caso de ser o imóvel desapropriado, ficará rescindida a 

locação e o LOCADOR isento de qualquer responsabilidade perante o LOCATÁRIO, 

que poderá agir contra o expropriador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O LOCATÁRIO não poderá considerar o presente 

contrato rescindido devido a qualquer intimação do Serviço Sanitário, salvo se o 

imóvel for considerado inabitável, fato este que deverá ser averiguado em vistoria 

judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O LOCADOR poderá, durante a locação, 

examinar ou vistoriar o imóvel locado pessoalmente ou através de seus 

procuradores, sempre que julgar necessário. 

 

Parágrafo único - No caso em que se verifique não se achar o imóvel devidamente 

conservado, como dispõe a cláusula terceira do presente contrato, deverá o 

LOCATÁRIO, dentro de 15 (quinze) dias, promover os reparos que forem 

necessários, as suas expensas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Se, por motivo de necessidade urgente de obras 

no prédio, o LOCATÁRIO tiver de desocupá-lo, o tempo de sua ausência ser-lhe-á 

restituído mediante correspondente prorrogação deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O LOCADOR não se responsabiliza de modo 

algum pelos prejuízos que o LOCATÁRIO venha sofrer decorrentes de incêndio, 

tempestade, inundação, raio ou foguete celeste, devendo o LOCATÁRIO, caso 

queira cobrir-se contra estes riscos, custear os necessários seguros. 

 

Parágrafo único – O LOCADOR, igualmente, não se responsabiliza por danos 

sofridos pelo LOCATÁRIO em virtude de entupimentos de canos, desabamentos, 

entupimentos de esgotos e outros acidentes de natureza semelhante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - É vedado a conduzir para o interior do prédio 

substâncias explosivas ou de fácil combustão, exceto botijões de gás ou outro 

combustível de reconhecido e indiscutível uso doméstico. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O LOCATÁRIO se obriga a promover, em seu nome 

e às suas expensas, junto à concessionária, a ligação da energia elétrica do imóvel 

locado, arcando com todas as despesas resultantes do respectivo consumo, 

obrigando-se, ainda, findo o presente contrato, a restituir o imóvel com a instalação 

elétrica devidamente desligada pela concessionária e sem qualquer débito. 

 

Parágrafo Único - No caso em que o LOCATÁRIO desocupar o imóvel sem proceder 

ao desligamento supra referido, ficará, até que este se efetive obrigado ao 

pagamento de quaisquer contas relativas ao consumo de energia elétrica do imóvel 

locado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O presente contrato vigorará ainda mesmo por 

morte de qualquer dos contratantes, sendo seus herdeiros ou sucessores obrigados 

a respeitá-lo em todas as suas cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O LOCADOR e o LOCATÁRIO obrigam-se a 

respeitar o presente contrato tal e qual se acha redigido, incorrendo o contratante 

que infringir qualquer de suas cláusulas, inclusive na que se refere ao prazo da 

locação, na multa de 3 (três) aluguéis vigentes à época da infração, cobrável por 

ação executiva, podendo, ainda, a parte inocente, se lhe convier, considerar 

rescindido o presente contrato sem mais formalidades. 

 

§ 1° - Quaisquer débitos oriundos da utilização do imóvel, inclusive danos 

ocasionados ao mesmo bem como despesas do proprietário para recompô-lo não 

estão compreendidos na multa prevista na presente cláusula, devendo ser pagos à 

parte, pelo LOCATÁRIO. 

 

§ 2° - A multa, seja qual for o prazo decorrido da locação, será irredutível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes contratantes de comum acordo pactuam 

que a citação, intimação ou notificação far-se-á mediante correspondência com 

aviso de recebimento, ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, também 

mediante telex ou fac-símile, ou, ainda, sendo necessário, pelas demais formas 
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previstas no Código de Processo Civil, de conformidade com o que determina o art. 

58, IV da Lei nº 8.245/91. 

 

§ 1° – Em privilégio a celeridade e a informalidade, ajustam as partes contratantes 

que toda e qualquer comunicação, citação, intimação ou notificação deverá ser 

realizada através do § 1° — O boleto bancário será enviado mensalmente pelo 

LOCADOR para o WhatsApp: (48) 99984-2093 e endereço eletrônico: 

lucasholzapfel0515@gmail.com. 

 

§ 2° - Em razão deste ajustado, fica o LOCATÁRIO obrigado, durante a vigência da 

locação, a comunicar, de forma prévia e expressa, toda e qualquer alteração de 

seus endereços e demais dados pessoais, inclusive e especialmente seu endereço 

eletrônico e contato celular.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - O procedimento para cobrança das verbas devidas em 

razão do presente contrato será o processo de execução. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - As citações, intimações ou notificações 

fundadas no presente contrato far-se-ão mediante correspondência com aviso de 

recebimento, ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, também 

mediante endereço eletrônico ou outro meio de comunicação. 

 

§ 1° – Em privilégio a celeridade e a informalidade, ajustam as partes contratantes 

que a comunicação será realizada através do § 1° — O boleto bancário caso 

solicitado será enviado mensalmente pelo LOCADOR para o WhatsApp: (48) 99984-

2093 e endereço eletrônico: lucasholzapfel0515@gmail.com. Em razão deste 

ajustado, fica o LOCATÁRIO obrigado, durante a vigência da locação, a comunicar, 

de forma prévia e expressa, toda e qualquer alteração de seus endereços e demais 

dados pessoais, inclusive e especialmente seu endereço eletrônico e contato celular.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - O presente contrato constitui o único e integral 

acordo entre as partes, substituindo todos os outros documentos, contratos, cartas, 

memorandos ou propostas entre as partes, bem como os entendimentos orais 

mantidos entre as partes, anteriores à presente data. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Os contratantes elegem o foro da comarca de 

Laguna/SC, para nele serem demandados para execução do cumprimento de todas 

as obrigações oriundas deste instrumento, inobstante qualquer mudança de 

domicílio. 

 

Parágrafo Único - A parte vencida será responsável por todas as despesas 

verificadas, bem como pelos honorários do advogado constituído pelo vencedor. 

 

E, por estarem todos de acordo, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de 

igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas abaixo assinadas que a 

todos os atos estiveram presentes. 

 

 

Laguna/SC, 29 de DEZEMBRO de 2025. 

 

 

 

_____________________________________ 

RAINHA BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA 

SAME OMAR MOHAMMAD 

LOCADOR 

 

 

_______________________________________ 

LUCAS HOLZAPFEL DA SILVA  
LOCATÁRIO 

 

 

 

_______________________                       ______________________ 

TESTEMUNHA 1                                           TESTEMUNHA 
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